
 

  

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº N.º 90.001/2024

Processo nº 00246.000545/2024-19
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº N.º 90.001/2024  

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE RONDÔNIA

(PROCESSO COREN Nº 00246.000545/2024-19)

 

Torna-se  público  que  o  CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE RONDÔNIA, autarquia federal de
fiscalização profissional, sediado a Rua Marechal Deodoro, 2621 - Centro  –  CEP  76.801-
106, por meio do Setor de Licitações, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR
PREÇO, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de  1º de abril de 2021, da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Instrução Normativa  SEGES/ME  nº  67/2021
e demais normas e legislações aplicáveis.

 

Data da sessão: 05/08/2024
Horário da Fase de Lances:     09h00      às      15 h00        (horário de Brasília/DF)

Local: Portal de Compras do Governo Federal
Sítio: https://www.gov.br/compras/pt-br/

Critério de Julgamento: Menor Preço
Regime de Execução: Empreitada por Preço Global

CÓDIGO UASG: 926.262
 

As informações referentes a este Aviso de Dispensa Eletrônica também estão disponíveis  no
site https://www.coren-ro.org.br/categoria/licitacoes/

Obs.: Não ocorrendo expediente ou na existência de qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente  transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente estabelecidos, desde que não haja
comunicação do servidor no encargo de pregoeiro em contrário.

 

Observação: Todas as referências de tempo contida neste Aviso observarão o horário de Brasília.

 

http://www.cofen.gov.br/categoria/licitacoes


1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada em fornecimento de materiais de limpeza para
suprir as necessidades das subseções do Conselho Regional de Enfermagem- RO, através do Processo
Administrativo nº 00246000545/2024-19,tendo em vista que o processo que temos em andamento
só atende o Coren-RO sede.

1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no
Comprasnet e as especificações e descrições constantes no Termo de Referência, prevalecerão as deste
Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos.

 

2. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

2.1. As condições técnicas e específicas para execução do objeto estão fixadas nos itens 4 do
Termo de Referência, Anexo I deste Aviso de Dispensa Eletrônica.

 

3. DOS ESCLARECIMENTOS E DAS INFORMAÇÕES

3.1. A presente Dispensa se encontra disponível no site oficial do Conselho Regional de
Enfermagem de Rondônia  -  https://www.coren-ro.org.br/categoria/licitacoes/, sendo que a mesma
também poderá ser solicitada pelo e-mail: licitacoes@coren-ro.org.br.

3.2.   Os pedidos de esclarecimentos referentes à Dispensa deverão ser enviados  à Comissão
Permanente de Licitação pelo e-mail:  licitacoes@coren-ro.org.br, em até 1 (um) dia útil anterior à data
estipulada referente ao limite de entrega das propostas. 

3.3.  Os pedidos de esclarecimentos apresentados fora de prazo, não serão recebidos.

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELERÔNICA

4.1. A participação se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de
Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço  eletrônico
https://www.gov.br/compras/pt-br/.

4.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema
de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema
e operacionalização.

4.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou  por
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

4.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

4.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa Licitatória e seus anexos;

4.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes  expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) intermediação de empresa corretora na execução de contrato de seguros adquiridos
pela Administração Pública, ainda que inexista vínculo formal direto da corretora com o
órgão contratante”. (TCU, Acórdão nº 600/2015, Plenário, j. em 23.03.2015.);

b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física  ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

http://www.cofen.gov.br/categoria/licitacoes


c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do  projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,  impossibilitada
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade  contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou  atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau;

f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do  aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por  exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

g.1) equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do  mesmo
grupo econômico;

g.2)  aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue
em  substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do fornecedor;

h) organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

i)  sociedades cooperativas.

 

5. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

5.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento
de sua proposta inicial, na forma deste item.

5.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa Licitatória, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura do procedimento.

5.3. A contratação decorrente deste termo será por menor preço total do grupo, conforme
item  8 do Termo de Referência..

5.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a
Contratada. 

5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços.

5.5.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto



Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-
la ou modificá-la;

5.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

5.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

5.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa de
Licitatória e seus anexos;

5.8.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;

5.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/1991.

5.8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

5.9. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor
final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço).

5.9.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados
os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

5.9.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente,
na forma da seção respectiva deste Aviso de Dispensa Licitatória;

5.9.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,
desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

 

6.  FASE DE LANCES

6.1.   A partir das 9:00h da data estabelecida neste Aviso de Dispensa Licitatória, a sessão
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances
também já previsto neste aviso.

6.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

6.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do grupo, observando o valor unitário de cada
item que o compõe, conforme item 8 do termo de referência.

6.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.4.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo
sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de
Dispensa Licitatória.



6.4.1.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor
oferta é de 1% (um por cento).

6.5. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

6.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

6.8. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

6.8.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar

 

7.  JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

7.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências e
especificações contidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos.

7.2.   Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para
a contratação.

7.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração,
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

7.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela
Administração.

7.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

7.3.3. Sempre que convocado, o licitante detentor da proposta vencedora terá o prazo de
máximo de 30 (trinta) minutos, contado da solicitação no sistema, para responder à convocação de
negociação, se for o caso, observados os itens 7.3.1 e 7.3.2.

7.3.4. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.

7.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao último
lance e, se necessário, de documentos complementares, no prazo máximo de 1 (uma) hora, a contar
da convocação.

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

7.6. Será desclassificada a proposta que:

7.6.1. contiver vícios insanáveis;

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;



7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.

7.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance
que:

7.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta. 

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço.

7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

7.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

7.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Dispensa Licitatória.

 

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos solicitados do fornecedor mais bem classificados a serem exigidos para fins
de habilitação e qualificação serão mínimas por se tratar de contratação para entrega imediata com
valores bem abaixo do limite para dispensa de licitação, conforme facultado pelo art. 70 da Lei nº
14.133/2021.

8.1.1. A Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação,
especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos
oficiais, tais como:

8.1.2. SICAF (níveis II, III e IV), verificado pelo agente da administração responsável por
operar a dispensa eletrônica.

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União; 

8.1.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União;



8.1.5. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça;

8.1.6. Cadastro de Licitantes Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da União.

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio
majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

8.4. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, sendo dever do fornecedor manter atualizada a
respectiva documentação constante do SICAF ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a
respectiva documentação atualizada.

8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

8.8. Deverá, ainda, o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação, além dos
demais definidos no procedimento eletrônico da dispensa de licitação:

8.8.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social;

8.8.2. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.8.3. Prova da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos trabalhistas
(CNDT) emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho;

8.8.4. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14
(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

8.9. A qualificação técnica dar-se-á por meio da comprovação de execução de atividades
pertinente e compatível com o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade
técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado. Declaração de que o licitante
tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações
objeto da licitação; 

8.10. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.11. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica e já apresentados, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los, no prazo máximo de 1 (uma) hora, a contar da convocação
no sistema, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

8.12. Somente haverá necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do



documento digital.

8.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

8.14. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
Dispensa Eletrônica.

8.14.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para habilitação, o órgão
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

8.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

 

9. DA CONTRATAÇÃO

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato no Sistema Eletrônico de Informações (SEI) do Cofen,
acessado através do endereço  http://portalsei.cofen.gov.br/acesso-externo/  ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho), sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Dispensa Eletrônica.

9.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação do
adjudicatário e aceita pela Administração.

9.3. É de responsabilidade do  forncedor vencedor  proceder com seu cadastro como usuário
externo no mencionado Sistema Eletrônico de Informações (SEI) do Coren, conforme suas normas
próprias, em tempo hábil para a assinatura do Termo de Contrato no prazo estabelecido, acessando a
página de Acesso a Usuário Externo no link a seguir: http://portalsei.cofen.gov.br/acesso-externo/.

9.3.1. A liberação de acesso do usuário externo será efetuada em até 5 (cinco) dias úteis
contados a partir do recebimento da documentação, que deverá seguir as orientações contidas na
página de Acesso a Usuário Externo.

9.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

9.4.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133, de 2021.

9.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa
Eletrônica e seus anexos;

9.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas pevistas nos artigos
137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor
durante a vigência do contrato.

 

10. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA/RECEBIMENTO DO OBJETO

10.1. As regras para as condições de entrega e recebimento  do objeto  estão estabelecidas no
item 6 do Termo de Referência, Anexo I deste Aviso de Dispensa Eletrônica.

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE

11.1. As regras para as obrigações da contratada e do contratante estão estabelecidas no item 10
e 11 do Termo de Referência, Anexo I deste Aviso de Dispensa Eletrônica.

http://portalsei.cofen.gov.br/acesso-externo/
http://portalsei.cofen.gov.br/acesso-externo/


 

12. DO PAGAMENTO

12.1. As regras para as condições de entrega estão estabelecidas no item 14 do Termo de
Referência, Anexo I deste Aviso de Dispensa Eletrônica.

 

13. DAS SANÇÕES

13.1. O fornecedor  que não atender as exigências estabelecidas no Aviso de Dispensa
Licitatória incorrerá nas sanções previstas no item 12 do Termo de Referência - Anexo I deste Aviso.   

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro
Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que
pretende atender.

14.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

14.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

14.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde
que atendidas às condições de habilitação exigidas.

14.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

14.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

14.3. As providências dos subitens 14.2.1 e 14.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

14.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Dispensa Licitatória, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente
competente da Administração na respectiva notificação.

14.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.

14.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

14.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

14.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para
fins de habilitação e classificação.

14.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Aviso de Dispensa Licitatória serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.



14.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

14.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Licitatória e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

14.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

14.13. O Aviso da Dispensa Eletrônica  está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
https://www.gov.br/compras/pt-br/, e no site do Coren https://www.coren-
ro.org.br/categoria/licitacoes/, com vista franqueada aos interessados.

14.14. Este Aviso foi elaborado no Sistema Eletrônico de Informações - SEI no formato original
HTML. Este documento foi elaborado em formato digital no Sistema Eletrônico de Informações, um
sistema de gestão de processos e documentos eletrônicos adotado pelo Coren. O documento pode ser
impresso ou utilizado de forma digital. Neste formato, hiperlinks interativos são disponibilizados com o
objetivo de facilitar o acesso a normativos e informações relevantes, sendo eles tão somente auxílios.
Eventuais hiperlinks "quebrados" que não direcionem o licitante a um endereço de internet válido não
invalidam o instrumento deste Aviso e suas regras aqui estabelecidas.

 

15. DOS ANEXOS

15.1. Integram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

15.1.1. Anexo I – Termo de Referência (SEI N. º0350096);

15.1.2. Anexo II – Minuta de Termo de Contrato (SEI N. 0347174).

 

 

Vanessa Sena Torres

Agente de Contratação

Portaria Coren nº 25/2024.

Documento assinado eletronicamente por VANESSA SENA TORRES - Matr. 63, Chefe da Comissão
Permanente de Licitação, em 30/07/2024, às 11:12, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0350237 e
o código CRC BF5E6842.
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TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 00246.000545/2024-19

1. OBJETIVO

1.1. Contratação de empresa especializada em fornecimento de materiais de limpeza para suprir as necessidades das subseções do Conselho Regional
de Enfermagem- RO, através do Processo Administrativo nº 00246000545/2024-19,tendo em vista que o processo que temos em andamento só atende o Coren-
RO sede.

2. OBJETO

2.1. A presente tem por objeto a aquisição de material de limpeza e produto de higiene, sob demanda e por preço unitário, com o intuito de garantir o
bem-estar dos empregados públicos é entender as necessidade das subseções desta Autarquia, conforme quantitativo especificações constantes neste termo e
anexos.  O objeto desta contratação se enquadra na descrição de bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos por edital, por meio de especificações usuais do mercado conforme o disposto no art. 6º, XIII, da Lei n.º 14.133/21 e no Estudo Técnico
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1.  A aquisição de materiais de limpeza encontra respaldo no Plano Anual de Contratações do Conselho Regional de Enfermagem-RO e visa suprir e
manter o estoque do almoxarifado para atender as demandas das Subseções pertencente ao Coren-RO, nos municípios de Ariquemes, Ji-Paraná, Cacoal e
Vilhena. Os estimativos realizados foram feitos conforme as médias dos últimos meses e considerando também uma política de estoque que evite o
desabastecimento. O não atendimento desta contratação a curto prazo poderá ocasionar em ambientes inóspitos e de difícil uso e a longo prazo impossibilitará o
atendimento e o funcionamento das atividades cotidianas de cada local.

3.2. Os itens que compõem essa contratação são indispensáveis à operacionalização e não interrupção das atividades nas unidades durante o ano
letivo e administrativo, haja vista que são materiais amplamente utilizados nas unidades para a manutenção da limpeza e higienização dos ambientes. Trata-se de
material de relevante apoio das atividades de ensino, pesquisa, extensão e administrativas nos órgãos de responsabilidade do Coren- RO.

4. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

ITEM DESCRIÇÃO

 
1 água sanitária e alvejante, desinfecta bactericida, composição: hipoclorito de sódio, hidróxido  de sódio, cloreto de sódio, água, caixa c/12 lt

2 lixeira com capacidade para 10, litros com tampa injetada em plástico polipropileno (pp) copolímero, acionamento da tampa com pedal,
pedal confeccionado com plástico resistente. Medida: 39x32x28 cm. Capacidade: 30 litros. UND 15

 
3

Desinfectante líquido para uso em geral, composição: amina oxida, álcool etôxilado, alcalinizante, coadjuvante, corante, fragrância,
conservante e água, caixa c/12 CX 02

4 desodorizador   de ambiente aerossol, fragrâncias variadas, embalagem com no mínimo 360 ml. UND 24

5 detergente lava louças de pronto uso, neutro ou com fragrância, caixa com 24 frasco de 500ml CX 04

6 esponja de lã de aço 60 gr. Pacote com 08 unidades fardo c/10pst FARDO 02

 
7 esponja para lavar louças multiúso dupla face, uma de espuma e outra de material abrasivo, antibacteriana, com no mínimo 100 mm x70 mmx 18mm

8 flanela para limpeza 100% algodão tamanho mínimo 30 x 40 cm.
 
9 Frasco borrifador pulverizador spray com capacidade para 500 ml, com corpo em plástico de alta resistência, ponta de pulverização regulável.

 
 
 
 

10

inseticida aerossol-multi-aplicação, com 300 ml, eficaz contra insetos voadores e rasteiros (baratas, moscas, mosquitos, etc), fórmula a base d´água com ação contínua 
mínimo 12 horas, sem apresentar cheiro após aplicação, em embalagem metálica. Com validade de no mínimo de 12 meses a contar da data de entrega.

 
 
 
 

11

limpa alumínio de 500 ml., cremoso, com abrasividades, moderada, de limpeza profunda, composição: alquil benzeno sulfonato de sódio, tensoativo aniônico caixa c/24
de 500ml alquil benzeno sulfonato de sódio, tensoativo aniônico caixa c/24 frasco de 500ml

 
 

12

lixeira com capacidade para 30, litros com tampa injetada em plástico polipropileno (pp.) copolímero, acionamento da tampa com pedal, pedal confeccionado com plá
resistente. Medida: 39 x32 x 28 cm. Capacidade: 30 litros.

13 luva de proteção e segurança (par) para limpeza, em    latex   natural tamanho médio.
14     pedra   sanitária odorizante capacidade mínima 25 g
15 saco   de   lixo reforçado, capacidade de 30 litros, fardos com 100 unidades
16 saco de lixo   reforçado, capacidade de  100  litros, fardos com 100 unidades
17 papel toalha inter folhas com 2  dobras medindo 20 x 21 cm, embalagem contendo 1000 unidades- fardo c/5 pacotes
18 sabão em barra/pacote com 5 und

 

5. DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

5.1. Será alocado de acordo com disponibilidade orçamentaria do Conselho Regional de Enfermagem-RO, do ano de 2024. 

 



6. RECEBIMENTO DO OBJETO

6.1. Os materiais entregues deverão possuir a data de fabricação recente, sendo de validade superior a 12 meses a partir da data de fabricação.

6.2. Tendo a hipótese da impossibilidade de atender a condição estipulada por este órgão, a empresa deverá obrigatoriamente, encaminhar
documentação com a justificativa prévia, com todas as informações que constem para a impossibilidade do atendimento da validade conforme solicitado,
devendo o Conselho Regional de Enfermagem-RO, analisar junto aos Gestores de Contrato a possibilidade ou não do atendimento da proposta.

6.3. Na possibilidade da contratada enviar o material sem a devida justificativa, os fiscais e gestores de contrato poderão analisar a possibilidade de
aceitar ou não o recebimento do material, sendo que em caso excepcional, onde a mesma admitir a entrega, o fornecedor, quando.

6.4. Acionado e notificado, deverá proceder à substituição imediata, á vista da inviabilidade de utilização dos materiais no período de validade.

7. ENQUADRAMENTO DO OBJETO COMO COMUM

7.1. Aquisição de materiais de limpeza por empresas ganhadoras para entrega conforme o contrato/nota de empenho emitida pelo Coren-RO, com
validade de 12 meses, podendo ser prorrogada por mais 12 meses.

7.2.  Sendo a administração responsável pela compra mediante quantidades necessárias para atender às suas demandas.

8. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO (REFERENCIAL)

8.1. Os estimativos foram realizados com base nos levantamentos realizados pelos departamentos de almoxarifado.

Item Descrição do Item (Objeto) Quantidade Unidade de Medida
Valor (R$)

Unitário Total
01 agua sanitaria  1LT 24 litro R$ 3,40 R$ 81,68
02 Cesto de lixo, 10 LT com pedal 15 und R$ 67,07 R$ 1.006,00
03 Odorizador de ar  (bom ar) 360ml 24 frasco  R$ 11,67 R$ 280,00
04 Detergente lava louça  96 frasco  R$ 2,25 R$ 216,00
05 Lan de aço pct c/ 8 und 20 pacote R$ 2,67 R$ 53,33
06 Esponja dupla face multiuso 50 und R$ 0,65 R$ 32,50
07 Franela amarela 38x58 cm grande 20 und R$ 3,07 R$ 61,33
08 Pulverizador 500ml tranparente  20 frasco R$ 7,80 R$ 156,00
09 Inceticida aerossol multiaplicação com 300ml, eficaz contra inseto 10 frasco R4 11,93 R$ 119,33
10 Limpa aluminio 500ml 96 fasco R$ 3,90 R$ 374,40
11 luva de proteção e segurança limpeza , em latex (Tm) 24 pares R$ 3,97 R$ 95,20
12 Cesto de 30 LT com pedal 15 und R$ 93,33 R$ 1.400,00
13 Papel interfolhado 100 pacote R$ 15,33 R$ 1.533,33
14 Sabão em barra  03 pacote R$ 12,68 R$ 38,05
15 Desenfetante para usso em geral 15 litro R$ 5,23 R$ 125,52
16 Saco de lixo de 100Lt pacote c/100 und 05 pacote R$ 65,30 R$ 326,50
17 Saco de lixo de 30Lt pacote c/ 100 UND 05 pacote R$ 24,90 R$ 124,50
18 Pedra sanitaria  25 und R$ 1,50 R$ 37,50

Global 6.061,18

9. VIGÊNCIA CONTRATUAL

9.1. O contrato terá vigência de (12) meses, não prorrogável.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1.  Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 14.133/021, e demais normas pertinentes, caberá à Contratada:

10.2.  Indicar, quando da retirada da nota de empenho, o endereço, telefone fixo, celular de contato do escritório de representação da sede da empresa,
qualquer que seja seu endereço;

10.3.  Executar o objeto de acordo com as condições e quantitativos estipulados neste Termo de Referência;

10.4. Prestar todos os esclarecimentos e informações que foram solicitados pelo Contratante, de forma clara, concisa e lógica, atendendo de imediato ás
reclamações; Levar imediatamente, ao conhecimento do fiscal do contrato do Coren-RO, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do
objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis;

10.5. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do descumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para o Coren-
RO;

10.6. Substituir, no prazo de 5 (cinco) dias após o recebimento do comunicado, todo e qualquer material que chegar com defeito;

10.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto;

10.8. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do Coren-RO, ou ainda a terceiro, decorrentes de sua culpa ou dolo,
durante fornecimento do objeto, não, excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Coren-RO;

10.9. Arcar com ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo completa-los, nos molde  da Lei 14.133/021.

10.10. Entregar o material devidamente embalado de forma a não ser danificado durante as operações de transporte, carga e descarga,
responsabilizando-se pelas despesas decorrentes da entrega, bem como pelo risco de perdas, até o efetivo recebimento pelo Coren-RO, incluindo a contagem do
material entregue;

10.11. Manter todas as condições de habilitação e qualificação que ensejaram sua contratação, inclusive quanto á qualificação econômico-financeira;

10.12. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhista, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução deste objeto;

10.13. Cumprir rigorosamente os prazos estipulados no Edital e seus Anexos.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1.  Além das obrigações resultante da aplicação  da Lei nº 14.133/021 e demais normas pertinentes, caberá ao contratante:

11.2.   Proporcionar todas as condições para que a contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Edital e seus
anexos, especialmente deste Termo;

11.3.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as clausula contracontratuais termos de suas propostas;

11.4.   Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as folhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhado os apontamento à autoridade competente
para as providencias cabíveis;

11.5.  Notificar a contratada por escrito de quaisquer ocorrência relacionada a execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;



11.6.  Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) material (ais) entregues fora da especificação ou com problemas técnicos;

11.7.   Efetuar o pagamento nas condições pactuada,
nos termos dos arts. 155 a 162 da Lei n° 14.133/2021, serão aplicadas as sanções administrativas nas seguintes hipóteses:

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (PENALIDADES) 

 

12.1.   Advertência,  aplicável  ao  responsável  que  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  quando  não  se  justificar  a imposição de penalidade
mais grave;

12.2.  Impedimento de licitar e contratar, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, aplicável ao responsável que:

12.3.  Incorrer na inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.4.  Incorrer na inexecução total do contrato;

12.5.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

12.6.  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

12.7.  Não celebrar o  contrato ou não entregar a documentação exigida para a  contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de  sua
proposta;

12.8. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

12.9.  Declaração de idoneidade para licitar ou contratar, aplicável ao responsável que:

12.10.  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

12.11. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.12.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.13.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

12.14.  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013;

12.15.  Nas infrações administrativas que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar

12.16.  Multa, a ser aplicada ao responsável que der causa a infrações administrativas será calculada observando o valor 10% (dez por cento) do valor
estimado para a licitação, da ata registrada ou do  contrato licitado ou celebrado no caso de contratação direta na hipótese do responsável que der causa
a  infrações administrativas puníveis com as sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar
e declaração de inidoneidade indicadas neste edital, observada a cumulação de aplicação de sanções prevista no §7° do art. 156 da Lei n° 14.133/2021.

12.17.  Sem prejuízo de aplicação do disposto no item 7.1, será aplicável a penalidade de multa:

12.18.  Igual a 1% (um por cento) para as seguintes infrações administrativas:

12.19.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

12.20.  Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.21.  Deixar de apresentar amostra;

12.22. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.23. Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,  quando  convocado  dentro do  prazo de  validade de  sua
proposta;

12.24.   Recusar-
se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.25. Igual a 20% (vinte por cento) para as seguintes infrações administrativas: 

12.26.  Fraudar a licitação.

12.27.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.28.  Agir em conluio ou em desconformidade com a lei.

12.29. Induzir deliberadamente a erro no julgamento.

12.30.  Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

12.31.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

12.32.  A sanção administrativa de impedimento de licitar e contratar impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito do município pelo prazo
máximo de 03 (três) anos.

12.33.   A sanção administrativa de inidoneidade para licitar e contratar impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da administração direta e indireta de todos os Entes públicos da federação pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis)
anos.

12.34.   Se o valor aplicado pela sanção, somado às indenizações cabíveis, ultrapassar o valor de
pagamento eventualmente devido pelo município ao contratado, será promovida de forma cumulativa:

12.35.  A compensação da sanção e eventuais indenizações no valor pendente de pagamento ao contratado;

12.36.  Eventual diferença não compensada no item anterior seja descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

12.37.  A aplicação das sanções administrativas previstas neste ato convocatório não exclui, nem afasta, a obrigação de reparação de integral de eventual
dano causado ao Conselho Regional de Enfermagem de Rondônia.

12.38.  A falha na execução do contrato estará configurada quando a Contratada se enquadrar em qualquer das situações previstas na tabela 2 abaixo.

12.39.  Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:

TABELA 1

GRAU
​CORRESPONDENCIA 

% do valor do contrato/nota de
 Empenho

1. 1%
2. 2%



3. 3%
4. 4%

 

TABELA 2

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDENCIA 

 
1

Entregar objeto de baixa qualidade, paliativo, substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição
complementar. 4.    

Por Ocorrência

2 Fornecer informação falsa de serviço ou substituir objeto licitado por outro de qualidade inferior

 

2.  
 

Por ocorrência

3 Destruir ou danificar o patrimônio do Contratante por culpa ou dolo de seu agentes 3.   Por ocorrência

4 Utilizar as dependências do Contratante para fins diversos do objeto do contrato 4.   Por ocorrência

5 Recusar-se a executar a troca de objeto determinado pela fiscalização, sem motivo justificado. 4.   Por ocorrência

6 Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause danos físico, lesão corporal ou consequências letais. 3.   Por ocorrência

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

7 Manter a documentação de habilitação atualizada 1.   Por item e por
ocorrência

8 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização 2.   Por ocorrência

9 Cumprir obrigação contratual acessória, a exemplo de solicitação escrita e fundamentada do fiscal do Contrato/Ata/Nota de Empenho. 2.   Por item e por
ocorrência

 
10

Apresentar, quando solicitado documentação fiscal, trabalhista, previdenciário e outros documentos necessário à comprovação do
cumprimento dos demais encargos trabalhistas.

 

2.  

 
Por ocorrência e por

dia.

11 Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a documentação exigida por força do contrato

 

1.  
Por ocorrência e por

dia.

 
12

Entregar ou entregar ou esclarecimentos formais solicitados para sanar as inconsistências ou duvidas suscitadas durante a análise da
documentação exigida por força do contrato

 

2.  
Por ocorrência e por

dia.

 
13

Cumprir quaisquer dos itens do termos de Referência e seus anexos não previsto nesta tabela de multas, após reincidência formalmente
notificada pela fiscalização.

 
 

3.  

Por item e por
ocorrência.

14 Substituir os produtos que apresentarem defeitos e/ou apresentarem rendimento insatisfatório em até 15 (quinze) dias corridos,
contadas da comunicação do fiscal do Contrato/Ata/Nota Empenho. 2.   Por item e dia de

atraso.

12.40.  O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à Contratada.

12.41.  Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a Contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da
comunicação oficial.

12.42. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada ao Contratante, o débito será encaminhado para inscrição em
dívida ativa.

12.43.  O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da
Administração, nos casos enumerados na lei 14.133/021.

13. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

13.1.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme disposto na
Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput. 

13.2.  Ao Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços/itens fornecidos em desacordo com o estabelecido no presente
Termo de Referência.

13.3.  A fiscalização exercida pelo Fiscal do Contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da Contratada pela completa e perfeita execução dos
itens deste Termo de Referência.

14. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTOS À CONTRATADA

14.1.   A Nota Fiscal deverá ser remetida com antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos em relação a data de seu vencimento, para que o fiscal
do Contrato possa realizar sua verificação e, não havendo problemas, emitir Atesto.

14.2.  A nota fiscal deve estar preenchida com a descrição detalhada do objeto, o número da Nota de Empenho e os dados bancários da empresa;

14.3.   Junto com a nota fiscal, deverá apresentar a comprovação de regularidade, junto ao Sistema de Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço (FGTS), ás Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede da contratada e da certidão negativa de débito trabalhista (CNDT),
sem que gere direito a alteração de preço ou compensação financeira;

14.4.  O não envio das certidões juntamente com as notas fiscais, ou ainda o fato de que as mesma não estejam disponíveis para emissão, não desobriga
o Coren-RO de efetuar o pagamento das notas fiscais que constem serviços devidamente prestados e atestados pelo Gestor e Fiscal do contrato.

14.5.  Sendo identificada cobrança indevida, os fato serão informados á Contratada, e a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da
reapresentação da Nota Fiscal devidamente corrigida;



14.6.  O Coren-RO não se responsabilizará pelo pagamento de quaisquer serviços realizados sem a solicitação ou autorização do fiscal do contrato;

14.7.   A contratada fará jus ao recebimento de pagamento apenas em contraprestação à realização efetiva de algum serviços, não sendo devida
qualquer retribuição pecuniária unicamente pela existência da relação contratual;

14.8.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa do Coren, o valor devido será atualizado financeiramente desde da data do vencimento
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculado à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
aplicação da seguinte formula;​

EM = I x N x VP, onde:

I= Índice de atualização financeira;

TX= percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

15. QUALIFICAÇÕES

15.1. A qualificação dos proponentes deve ser realizada de acordo com o estabelecido na lei 14.133/021.

16. DA GARANTIA CONTRATUAL

16.1. Não se aplica.

17. SIGILO

17.1.  As partes deverao cumprir a Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razao do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresenta,ao da proposta no procedimento de contrata,ao,
independentemente de declara,ao ou de aceita,ao expressa.

17.2.  Os dados obtidos somente poderao ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fee com os principios do
art. 62 da LGPD.

17.3.  E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hip6teses permitidas em Lei.

17.4.  A Administra,ao devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias uteis sobre todos os contratos de subopera,ao firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

17.5.  Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, e dever do contratado elimina-los, com exce,ao das hip6teses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documenta,ao para fins de comprova,ao do cumprimento de obriga,oes legais ou contratuais
e somente enquanto nao prescritas essas obriga,oes.

17.6.  E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

17.7.  0 Contratado devera exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente clausula, permanecendo integralmente
responsavel por garantir sua observancia.

17.8.  0 Contratante podera realizar diligencia para aferir o cumprimento dessa clausula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos
de comprova,ao formulados.

17.9.  O Contratado devera prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel justificadamente, quaisquer informa,oes acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

17.10. 0 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horario e
registro da finalidade, para efeito de responsabiliza,ao, em caso de eventuais omissoes, desvios ou abusos.

17.11.  Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de garantir a reutiliza,ao desses dados pela Administra,ao
nas hip6teses previstas na LGPD.

17.12.   0 contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade
competente, em especial a ANPD por meio de opinioes tecnicas ou recomenda,oes, editadas na forma da LGPD.

17.13.  Os contratos e convenios de que trata o § 12 do art. 26 da LGPD deverao ser comunicados a autoridade nacional.

18. RESCISÃO CONTRATUAL

18.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas na lei 14.133/021.

19. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

19.1.  No interesse do Coren, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimidoaté o limite de vinte e cinco por cento 25%
(vinte e cinco porcento), consoante o disposto no art. 125 daLei Federal nº 14.133/2021.

19.2.  A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressõesque se fi zerem necessários

19.3.  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, exceto assupressões resultantes de acordo entre as partes.

20. DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Os serviços especificados neste Termo de Referência não excluem similares que porventura se façam necessários para a sua boa execução.

20.2. Por se tratar de serviço de baixa complexidade, entende-se que não deve ser solicitada garantia de execução contratual.

20.3. É proibida, por parte da Contratada, durante a vigência do contrato, a contratação de empregado pertencente ao quadro de colaboradores do
Coren.

20.4. A Contratada fica proibida de veicular publicidade acerca do objeto do Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do Coren;

20.5. O Contratante se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução dos serviços, mediante pagamento único e exclusivo
dos trabalhos já executados, por ajuste entre as partes interessadas, dos materiais existentes no local dos serviços, e a ele destinados.

21. ANEXOS

21.1. APENDICE I - Modelo de Termo de Recebimento Provisório;

21.2. APENDICE II - Modelo de Termo de Recebimento Definitivo.

 

 

                        Responsável pela elaboração:                            



                       Laelson Pedrosa Moreira de Luna                          
                                   Chefe do Dep. Adm. Financeiro                                       

 
 

Aprovo o presente Termo de Referencia, nos termos da Lei 14.133/2021 e autorizo o prosseguimento da contratação, conforme solicitado.             
 
 
 

Dra. Taciana Alessandra Holtz
Secretária Geral do Coren-RO

 

 
 
 

APENDICE I DO TERMO DE REFERENCIA
TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

 

Objeto ora recebido provisoriamente não conclui o cumprimento da obrigação, ficando sujeito a posterior verificação da qualidade, que ocorrerá
conforme prazo estabelecido no edital. _______ Eu, atesto o recebimento provisório do objeto a que se refere no empenho de n° ___, emitido em _____ /_____
/_ _, e Nota Fiscal nº __ , da empresa ____ ___ , nos termos indicado abaixo: CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: Obrigação foi cumprida: ( ) no prazo ( ) fora do prazo
(Data acertada: / / ) ( ) integralmente ( ) parcialmente, tendo em vista o seguinte:
_____________________________________________________________________________ ____________
____________________________________________________________________ o objeto foi entregue: ( ) na quantidade exigida ( ) em quantidade irregular ( )
outras observações: ________________________________________________________________________________

 

 

APENDICE II DO TERMO DE REFERENCIA
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

 

O Termo de Recebimento Provisório declarará formalmente a Contratada que os serviços foram prestados ou os bens foram recebidos para análise
das conformidades de qualidade, baseadas nos critérios de aceitação definidos em contrato.

IDENTIFICAÇÃO
CONTRATO Nº

CONTRATADA: CONTRATANTE:
   

ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS / SERVIÇOS E VOLUMES DE EXECUÇÃO
Item Descrição de Produto e Serviço UNIDADE/MEDIDA Quantidade Total

1.        
         
         

TOTAL DE ITENS  

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto na lei de nº 14.133, que os serviços (ou bens), relacionados ao contrato
acima identificada, foram recebidos nesta data e serão objeto de avaliação quanto aos aspectos de qualidade, de acordo com os Critérios de Aceitação
previamente definidos pelo CONTRATANTE. Ressaltamos que o recebimento definitivo destes serviços (ou bens) ocorrerá em até XXXX dias úteis, desde que não
ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes no Contrato supracitado.

DE ACORDO
 

Porto Velho RO,  / /20 
NOME MATRÍCULA/nºCPF Assinatura

Fiscal de Contrato:    
Preposto da Contratada:    

Testemunha    

 

 

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por LAELSON PEDROSA MOREIRA DE LUNA - Matr. 164, Chefe do Departamento Administrativo e Financeiro, em
29/07/2024, às 11:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por TACIANA ALESSANDRA HOLTZ - Coren-RO 123.023-ENF, Secretário(a) Geral, em 29/07/2024, às 16:00, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0350096 e o código CRC 38AC1586.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


 Rua Marechal Deodoro, 2621, - Bairro Centro, Porto Velho/RO
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Referência: Processo nº 00246.000545/2024-19 SEI nº 0350096

 



 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

INTRODUÇÃO

O presente documento visa analisar a viabilidade da presente contratação, bem como levantar os
elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência ou projeto Básico, de forma a
melhor atender às necessidades da Administração. 

DADOS DO PROCESSO

Unidade funcional
responsável pela
Contratação

Conselho Regional de Enfermagem

Objeto

Aquisição de materiais de limpeza para suprir as necessidades das subseções do
Conselho Regional de Enfermagem- RO, através do Processo Administrativo nº
00246000545/2024-19,tendo em vista que o processo que temos em
andamento só atende o Coren-RO sede.

Nº do Processo 00246.000545/2024-19

NORMATIVOS QUE DISCIPLINAM OS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS

Leis federais 14133/21, 13429/2017, Decreto nº  9507/2018, Portaria MPOG 443/2018, Instrução
normativa 05/2017. Decisão Coren RO nº 44/2002.

NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A aquisição de materiais de limpeza encontra respaldo no Plano Anual de Contratações do Conselho
Regional de Enfermagem-RO e visa suprir e manter o estoque do almoxarifado para atender as demandas
das Subseções pertencente ao Coren-RO, nos município de Ariquemes, Ji-Paraná, Cacoal e Vilhena. Os
estimativos realizados foram feitos conforme as médias dos últimos meses e considerando também uma
política de estoque que evite o desabastecimento. O não atendimento desta contratação em curto prazo
poderá ocasionar em ambientes inóspitos e de difícil uso e em longo prazo impossibilitará o atendimento
e o funcionamento das atividades cotidianas de cada local.

Os itens que compõem essa contratação são indispensáveis á operacionalização e não interrupção das
atividades nas unidades durante o ano letivo e administrativo, haja vista que são materiais amplamente
utilizados nas unidades para a manutenção da limpeza e higienização dos ambientes. Trata-se de material
de relevante apoio das atividades de ensino, pesquisa, extensão e administrativas nos órgãos de
responsabilidade do Coren- RO.

REFERÊNCIA AO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO INSTITUCIONAL DO COren-ro

  Objetivo estratégico:OE6- Manter a infraestrutura física, administrativa e tecnológica do Conselho
Regional de Enfermagem-RO.



REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A empresa deverá apresentar documento que comprove que possui capacidade técnica de atender aos
itens ganhos na licitação e que não houve no mercado nos últimos 6 (seis) meses desabastecimento ou
dificuldade de nenhum dos itens ganhos na licitação.

Natureza da Contratação:

Serviço comum de natureza não continuada.

Duração Inicial do Contrato:

12 meses

Sustentabilidade:

A empresa, em suas atividades, estará vinculada por força de contrato a executar as suas atividades de
acordo com a legislação ambiental.

Transição Contratual:

Não se aplica.

Relevância dos requisitos estipulados:

Os requisitos levantados em estudo fazem parte de um grupo de serviços profissionais comuns no
mercado, o que não deve trazer dificuldades à ampla concorrência

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Os estimativos foram realizados com base nos levantamentos realizados pelos departamento de almoxarifado

ITEM DESCRIÇÃO   UND QUANTIDADE

 
1

água sanitária e alvejante, desinfeta  bactericida composição:
hipoclorito de sódio, hidróxido   de   sódio,   cloreto   de sódio, água,
caixa c/12 lt

 
 

 
CX

 
 

02

2

lixeira com capacidade para 10, litros com tampa injetada em plástico
polipropileno (pp) copolímero, acionamento da tampa com pedal, pedal

confeccionado com  plástico  resistente.  medida: 39x32x28cm. capacidade: 30
litros.

  UND 15

 
3

desinfetante líquido para uso em geral, composição: amina óxida, álcool
etôxilado, alcalinizante, coadjuvante, corante, fragrância, conservante e água,

caixa c/12
  CX 2

4 desodorizador   de  ambiente aerosol  fragrâncias variadas, embalagem com no
mínimo 360 ml.   UND 24

5 detergente lava louças de pronto uso,  neutro  ou  com  fragrância, caixa com 24
frasco de 500ml   CX 04

6 esponja de lã de aço 60 gr pacote com 08 unidades fardo c/10pst   FARDO 2

 
7

esponja p/ lavar louças multiuso dupla face, uma de espuma e outra de 
material  abrasivo, antibacteriana,  com  no  mínimo 100mmx70mmx18mm   UND 50

8 flanela para limpeza 100 % algodão tamanho mínimo 30 x 40 cm.   UND 20
 
9

Frasco borrifador pulverizador spray com capacidade para 500 ml, com corpo em
plástico de alta resistência, ponta de pulverização regulável.   UND 20

 
 
 
 

10

inseticida aerosolmulti-aplicação, com 300 ml, eficaz contra insetos voadores e
rasteiros (baratas, moscas, mosquitos, etc), fórmula a base d´água com ação
contínua de no mínimo 12 horas, sem apresentar cheiro após aplicação, em

embalagem metálica. com validade de no mínimo de 12 meses a contar da data de
entrega.

  UND 10

 
 

limpa alumínio de 500 ml., cremoso, com abrasividades moderada, de
limpeza  profunda,  composição: alquil benzeno sulfonato de sódio, tensoativo

  CX 4



 
 

11

aniônico caixa c/24 frasco de 500ml alquil benzeno sulfonato de sódio,
tensoativo aniônico caixa c/24 frasco de 500ml

         
 
 

12

lixeira com capacidade para 30, litros com tampa injetada em plástico polipropileno
(pp) copolímero, acionamento da tampa com pedal, pedal confeccionado com 

plástico  resistente.  medida: 39x32x28cm. capacidade: 30 litros.
  UND 10

13 luva de proteção e segurança (par) para  limpeza,  em    latex   natural tamanho
médio .   PARES 24

14     pedra   sanitária  odorizante capacidade mínima 25 g   UND 25
15 saco   de   lixo reforçado, capacidade de 30 litros, fardos com 100 unidades   FARDO 05
16 saco de  lixo   reforçado, capacidade  de  100  litros,  fardos com 100 unidades   FARDO 03

17 papel toalhas  inter folhas com 2  dobras  medindo 20 x 21 cm, embalagem
contendo 1000 unidades- fardo c/5 pacotes   FARDO 20

18 sabão em barra/pacote com 5 und   PCT 5

LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR

O descritivo da contratação teve como base contratações feitas pelo Coren. Os serviços de apoio
operacional se enquadram como serviços comuns.

O tipo de solução a contratar: empresa especializada em fornecimento de materiais de higiene
e  limpeza que  guarda estrita relação com o formato de contratação que é feita no mercado.

ESTIMATIVAS DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS

Será definido após a realização de pesquisa de mercado conforme critérios estabelecido na IN 65/021.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Aquisição   de materiais de limpeza através de empresas ganhadoras para entrega   conforme o
contrato/nota de empenho emitida pelo Coren-RO. Os materiais disponibilizados devem estar com prazo
de validade superior a 1 ano.

Sendo a administração responsável pela compra através de quantidades necessárias para atender ás suas
demandas.

JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

O objeto da presente aquisição através de Pregão Eletrônico, deverá ser adjudicado por GRUPO, visando
propiciar a ampla  economia de escala para a Autarquia, além de melhor gestão contratual e maior
interesse na participação da licitação, ampliação de competitividade e assim proporcionar a participação
de empresas que possam atender a demanda com relação aos itens.

 

RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS
RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS DISPONÍVEIS

Pretende-se contratar os itens descritos no Edital ao menor preço, com qualidade e especificações
garantidas, visando atender ás necessidades do Conselho Regional de Enfermagem-RO, de forma eficaz e
eficiente.

Garantir o fornecimento de materiais de qualidade, sempre embasados no princípio de eficiência e
sustentabilidade. Integrar e proporcionar ambientes limpos e harmoniosos; com qualidade no
fornecimento e entrega dos materiais.

PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO COREN-RO

Não será necessário adequação.

CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES



Após a realização do ETP, o termo de referência será elaborado, respeitando todas as normas e etapas da
fase interna e caso aprovado pela comissão de ETP, será realizado a licitação através de pregão eletrônico
na modalidade de  licitação estando homologada, assinada poderá ser emitida a nota de empenho para
aquisição dos itens licitados.

Não se aplica, por se tratar de uma aquisição não continuada, devendo apenas ser observado o estoque
mínimo do almoxarifado central.

DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Com base nos elementos anteriores do presente documento de Estudos Preliminares realizado por esta
Equipe de Planejamento, DECLARAMOS que:

(  X ) É VIÁVEL a contratação proposta pela unidade requisitante.

(   ) NÃO É VIÁVEL a contratação proposta pela unidade requisitante.

DO ACESSO ÀS INFORMAÇÕES CONTIDAS NOS PRESENTES ESTUDOS PRELIMINARES

Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, esta Equipe de Planejamento entende que:

(   X   ) As informações contidas nos presentes Estudos Preliminares DEVERÃO ESTAR DISPONÍVEIS para
qualquer interessado, pois não se caracterizam como sigilosas.

(     )  As informações contidas nos presentes Estudos Preliminares ASSUMEM CARÁTER SIGILOSO, nos
termos do Art. 23 da Lei nº 12.527/2011, e, portanto, deverão ter acesso restrito.

RESPONSABILIDADE DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO PELA ELABORAÇÃO E CONTEÚDO DO DOCUMENTO

Certificamos que somos responsáveis pela elaboração do presente documento que materializa os Estudos
Preliminares da presente contratação e que o mesmo traz os conteúdos previstos na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 05/2017, conforme diretrizes estabelecidas no Anexo III da referida IN.

 

Adir Oliveira dos Santos

Matrícula nº 127

Integrante Requisitante 

Laelson Pedrosa Moreira de Luna

 Matrícula nº 64

Integrante Técnico I

Eliana Amorim da mota

 Matrícula nº 03

Integrante Técnico II

Cristina Soares do Nascimento

Matrícula nº 04

Integrante Técnico III 

 

1. AUTORIDADE COMPETENTE PARA APROVAÇÃO DO TR/PB

A autoridade competente para aprovar o Termo de Referência/Projeto Básico é
responsável por aferir a conformidade dos Estudos Preliminares, de acordo com o exigido na IN 05/17 e
publicações/alterações posteriores e considerando as necessidades técnicas, operacionais e estratégicas
do órgão. Além de analisar acerca do atendimento adequado às demandas de negócio formuladas, à
adequação dos benefícios pretendidos, à administração dos riscos e à previsão de custos compatíveis e
que caracterizam a economicidade da contratação.



 

Documento assinado eletronicamente por ADIR OLIVEIRA DOS SANTOS - Matr. 127, Assessor
Especial da Presidência, em 20/05/2024, às 15:42, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ELIANA AMORIM DA MOTA CRUZ - Matr. 03, Chefe do
Setor de Dívida Ativa, em 20/05/2024, às 16:28, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por LAELSON PEDROSA MOREIRA DE LUNA - Matr. 164, Chefe
do Departamento Administrativo e Financeiro, em 27/05/2024, às 09:32, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CRISTINA SOARES NASCIMENTO - Matr. 04, Chefe de
Gabinete da Presidência, em 29/05/2024, às 12:20, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0259331 e
o código CRC 982CB081.

Referência: Processo nº 00246.000545/2024-19 SEI nº 0259331

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


 

MAPA DE RISCOS

1. DADOS DO PROCESSO

Objeto

Aquisição de materiais de limpeza  para suprir as
necessidades das subseções do Conselho Regional de
Enfermagem- RO,  através do Processo Administrativo
de nº 00246.000545/2024-19, tendo em vista que o
 estoque atual não e suficiente para corrente ano.

N°do Processo SEI 00246.000545/2024-19

2. FASE DE ANÁLISE

O Processo está em fase de:

( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor.

(    ) Gestão do Contrato.
 

3. RISCOS

Risco 01 Não realizar a instrução processual tempestivamente
Probabilidade  ( X ) Baixa  (   ) Média  (   ) Alta
Impacto  (   ) Baixo  ( x ) Médio  (   ) Alto
Danos O prejuízo ao atendimento, tornando o ambiente inapropriado para trabalho

Ação Preventiva Realizar planejamento eficiente e quantificar adequadamente o objeto
conforme as necessidades de cada subseção

Responsável
  Assessoria da Presidência

Ação de
Contingência Revisão de quantitativos

Responsável
  Assessoria da Presidência

 

Risco 02 Elaboração do Termo de Referência inadequado
Probabilidade  ( X ) Baixa  (   ) Média  (   ) Alta
Impacto  (   ) Baixo  ( X ) Médio  (   ) Alto

Danos Utilização, por parte da CONTRATADA, de materiais de baixa qualidade, bem como emprego de produtos
que não possuem selo de garantia 

Ação Preventiva
Elaborar adequadamente o termo de referência conforme as
características do objeto contratado e solicitar a revisão deste, pelo
setor competente

Responsável

Assessoria da Presidência  

Ação de
Contingência Refazer o Termo de Referência.

Responsável
  Assessoria da Presidência

 

Risco 03 indisponibilidade financeira
Probabilidade  (  x ) Baixa  (   ) Média  (   ) Alta
Impacto  (   ) Baixo  (  x ) Médio  (   ) Alto
Danos A não contratação do objeto licitado



Ação Preventiva Planejamento financeiro para Contratações
Responsável
  Coren-RO

Ação de
Contingência Reprogramação de Planejamento financeiro

Responsável
  Coren-RO

 

Risco 04 Contratação de Empresa que não tenha capacidade de executar o Contrato
Probabilidade  (  X ) Baixa  (   ) Média  (   ) Alta
Impacto  (   ) Baixo  ( X) Médio  (   ) Alto
Danos Prejuízo ao atendimento das necessidades das subseções

Ação Preventiva Avaliação da capacidade técnica Operacional da empresa
Responsável

  CPL

Ação de
Contingência Recessão contratual e reinício do processo licitatório

Responsável
  CPL

 

4. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO MAPA DE RISCOS

Certificamos que somos responsáveis pela elaboração do presente documento que materializa o
Gerenciamento de Riscos da presente contratação e que o mesmo traz os conteúdos previstos na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 5/2017, conforme modelo constante no Anexo IV. Cumpre salientar que o Integrante Requisitante e os
Integrantes Técnicos I e II (quando houver) são responsáveis pelo fornecimento das informações sobre aspectos
técnicos e de uso do objeto, enquanto o Integrante Administrativo é responsável pelo fornecimento de informações
acerca de licitações e contratos, conforme item “6 – Competências”, do Manual de Planejamento para Contratação – IN
nº 01/19 e IN nº 05/17 e publicações/alterações posteriores – MAN 205 do Cofen.

 

Adir Oliveira dos Santos

Matrícula nº 127

Integrante Requisitante 

Laelson Pedrosa Moreira de Luna

 Matrícula nº 64

Integrante Técnico I

Eliana Amorim da mota

 Matrícula nº 03

Integrante Técnico II

Cristina Soares do Nascimento

Matrícula nº 04

Integrante Técnico III

 

Documento assinado eletronicamente por ADIR OLIVEIRA DOS SANTOS - Matr. 127, Assessor Especial da
Presidência, em 20/05/2024, às 15:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ELIANA AMORIM DA MOTA CRUZ - Matr. 03, Chefe do Setor de Dívida
Ativa, em 20/05/2024, às 16:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por LAELSON PEDROSA MOREIRA DE LUNA - Matr. 164, Chefe do
Departamento Administrativo e Financeiro, em 27/05/2024, às 09:32, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


Documento assinado eletronicamente por CRISTINA SOARES NASCIMENTO - Matr. 04, Chefe de Gabinete da
Presidência, em 29/05/2024, às 12:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0269472 e o código CRC
9F6BE1AE.

Referência: Processo nº 00246.000545/2024-19 SEI nº 0269472

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


 

  

MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 00246.000545/2024-19

  

 

  
CONTRATO DE [DIGITE AQUI O OBJETO] QUE CELEBRAM ENTRE SI
O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE RONDÔNIA E A [DIGITE
AQUI O NOME DA EMPRESA].

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE RONDÔNIA – COREN-RO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº [digite aqui o CNPJ], com endereço na [digite aqui o
endereço completo], doravante denominado CONTRATANTE, por intermédio do seu [Cargo do Signatário 1], Senhor(a) [digite aqui o nome], [nacionalidade],
[estado civil], portador da Carteira de Identidade nº [digite aqui o número com a Unidade da Federação] e do CPF nº [digite aqui o número], e do seu [Cargo do
Signatário 2], Senhor(a) [digite aqui o nome], [nacionalidade], [estado civil], portador da Carteira de Identidade nº [digite aqui o número com a Unidade da
Federação], CPF nº [digite aqui o número], e de outro lado a [DIGITE AQUI O NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [digite aqui o CNPJ],
estabelecida à [digite aqui o  endereço completo da empresa], doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor(a) [digite aqui o
nome], [nacionalidade], [estado civil], [profissão], portador da Carteira de Identidade nº [digite aqui o número com a Unidade da Federação] e do CPF nº [digite
aqui o número], resolvem celebrar o presente Contrato, que será regido pela Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, legislação correlata e pelo
_______________________ nº [digite aqui o número e ano do Pregão Eletrônico] (Processo nº 00246.000545/2024-19), sob os termos e condições a seguir
estabelecidos:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem por objeto Aquisição de materiais de limpeza para suprir as necessidades das subseções do Conselho Regional de
Enfermagem- RO, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, com a finalidade de atender às necessidades da
CONTRATANTE.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente
de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO

2.1. O valor total desta contratação é de R$ ...... (......................), conforme discriminação abaixo:

Item Qtd Especificação
 

Vlr un
 

Valor Total

      R$ R$

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento anual vigente e previstos
na rubrica: ...................... (.........................).

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. O prazo de vigência deste Contrato é de [digite aqui o número] meses, contados da sua assinatura, com eficácia após a publicação de seu extrato
no Diário Oficial da União.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

5.1. Não se aplica

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS E METODOLOGIAS DE EXECUÇÃO

6.1. A descrição e metodologia de execução dos serviços constam do Termo de Referência da contratação.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. Os materiais serão recebido de forma PROVISÓRIA, logo após a conferencia o fiscal designado emitirar o termo de recebimento DEFINITIVO do
material.

7.2. Os materiais entregues deverão possuir a data de fabricação recente, sendo de validade superior a 12 meses a partir da data de fabricação.

7.2.1. Tendo a hipótese da impossibilidade de atender a condição estipulada por este órgão, a empresa deverá obrigatoriamente, encaminhar
documentação com a justificativa prévia, com todas as informações que constem para a impossibilidade do atendimento da validade conforme solicitado,
devendo o Conselho Regional de Enfermagem-RO, analisar junto aos Gestores de Contrato a possibilidade ou não do atendimento da proposta.

7.2.1.1. Na possibilidade da contratada enviar o material sem a devida justificativa, os fiscais e gestores de contrato poderão analisar a possibilidade de
aceitar ou não o recebimento do material, sendo que em caso excepcional, onde a mesma admitir a entrega.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm


7.3. O fornecedor, quando Acionado e notificado, deverá proceder à substituição imediata, á vista da inviabilidade de utilização dos materiais no
período de validade.

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Os serviços objeto do presente Contrato serão executados pela CONTRATADA obedecendo ao disposto no respectivo instrumento convocatório e
seus anexos, na Lei nº 14.133/2021 e nas demais normas legais e regulamentares pertinentes.

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. As obrigações da CONTRATANTE  são aquelas previstas no Termo de Referência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme disposto
na Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput. 

10.2.  Ao Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços/itens fornecidos em desacordo com o estabelecido no presente
Termo de Referência.

10.3.  A fiscalização exercida pelo Fiscal do Contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da Contratada pela completa e perfeita execução
dos itens deste Termo de Referência.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

11.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme disposto
na Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput. 

11.2.  Ao Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços/itens fornecidos em desacordo com o estabelecido no presente
Termo de Referência.

11.3.  A fiscalização exercida pelo Fiscal do Contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da Contratada pela completa e perfeita execução
dos itens conforme descrito no Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

12.1.  No interesse do Coren, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimidoaté o limite de vinte e cinco por cento 25%
(vinte e cinco porcento), consoante o disposto no art. 125 daLei Federal nº 14.133/2021.

12.2.  A Contratada fi ca obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressõesque se fi zerem necessários

12.3.   Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, exceto assupressões resultantes de acordo entre as
partes.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1. Advertência,  aplicável  ao  responsável  que  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  quando  não  se  justificar  a imposição de penalidade
mais grave;

13.2.  Impedimento de licitar e contratar, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, aplicável ao responsável que:

13.2.1.  Incorrer na inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

13.2.2.  Incorrer na inexecução total do contrato;

13.2.3.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

13.2.4.  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

13.2.5.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

13.2.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

13.2.7.  Declaração de idoneidade para licitar ou contratar, aplicável ao responsável que:

13.2.7.1.  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

13.2.7.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13.2.7.3.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.2.7.4.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

13.2.7.5.  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013;

13.2.7.6.  Nas infrações administrativas que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar

13.2.7.7.  Multa, a ser aplicada ao responsável que der causa a infrações administrativas será calculada observando o valor 10% (dez por cento) do valor
estimado para a licitação, da ata registrada ou do  contrato licitado ou celebrado no caso de contratação direta na hipótese do responsável que der causa
a  infrações administrativas puníveis com as sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar
e declaração de inidoneidade indicadas neste edital, observada a cumulação de aplicação de sanções prevista no §7° do art. 156 da Lei n° 14.133/2021.

13.3.  Sem prejuízo de aplicação do disposto no item 12.1, será aplicável a penalidade de multa:

13.3.1.  Igual a 1% (um por cento) para as seguintes infrações administrativas, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado:

13.3.1.1.  não mantiver a proposta em especial quando:

13.3.1.2.  Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

13.3.1.3.  Deixar de apresentar amostra;

13.3.1.4. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

13.3.1.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

13.3.1.6.   Recusar-
se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.3.2. Igual a 20% (vinte por cento) para as seguintes infrações administrativas: 

13.3.2.1.  Fraudar a licitação.

13.3.2.2.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
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13.3.2.3.  Agir em conluio ou em desconformidade com a lei.

13.3.2.4. Induzir deliberadamente a erro no julgamento.

13.3.2.5.  Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

13.3.2.6.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

13.4.  A sanção administrativa de impedimento de licitar e contratar impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito do município pelo prazo
máximo de 03 (três) anos.

13.5. A sanção administrativa de inidoneidade para licitar e contratar impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da administração direta e indireta de todos os Entes públicos da federação pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06
(seis) anos.

13.6. Se o valor aplicado pela sanção, somado às indenizações cabíveis, ultrapassar o valor de
pagamento eventualmente devido pelo município ao contratado, será promovida de forma cumulativa:

13.7.  A compensação da sanção e eventuais indenizações no valor pendente de pagamento ao contratado;

13.8.  Eventual diferença não compensada no item anterior seja descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

13.9.   A aplicação das sanções administrativas previstas neste ato convocatório não exclui, nem afasta, a  obrigação de reparação de integral de
eventual dano causado ao Conselho Regional de Enfermagem de Rondônia.

13.10.  A falha na execução do contrato estará configurada quando a Contratada se enquadrar em qualquer das situações previstas na tabela 2 abaixo.

13.11.  Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:

TABELA 1

GRAU
​CORRESPONDENCIA 

% do valor do contrato/nota de
 Empenho

1. 1%
2. 2%
3. 3%
4. 4%

 
TABELA 2

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDENCIA 

 
1

Entregar objeto de baixa qualidade, paliativo, substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição
complementar. 4.    

Por Ocorrência

2 Fornecer informação falsa de serviço ou substituir objeto licitado por outro de qualidade inferior

 

2.  
 

Por ocorrência

3 Destruir ou danificar o patrimônio do Contratante por culpa ou dolo de seu agentes 3.   Por ocorrência

4 Utilizar as dependências do Contratante para fins diversos do objeto do contrato 4.   Por ocorrência

5 Recusar-se a executar a troca de objeto determinado pela fiscalização, sem motivo justificado. 4.   Por ocorrência

6 Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause danos físico, lesão corporal ou consequências letais. 3.   Por ocorrência

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

7 Manter a documentação de habilitação atualizada 1.   Por item e por
ocorrência

8 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização 2.   Por ocorrência

9 Cumprir obrigação contratual acessória, a exemplo de solicitação escrita e fundamentada do fiscal do Contrato/Ata/Nota de Empenho. 2.   Por item e por
ocorrência

 
10

Apresentar, quando solicitado documentação fiscal, trabalhista, previdenciário e outros documentos necessário à comprovação do
cumprimento dos demais encargos trabalhistas.

 

2.  

 
Por ocorrência e por

dia.

11 Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a documentação exigida por força do contrato

 

1.  
Por ocorrência e por

dia.

 
12

Entregar ou entregar ou esclarecimentos formais solicitados para sanar as inconsistências ou duvidas suscitadas durante a análise da
documentação exigida por força do contrato

 

2.  
Por ocorrência e por

dia.

 
13

Cumprir quaisquer dos itens do termos de Referência e seus anexos não previsto nesta tabela de multas, após reincidência
formalmente notificada pela fiscalização.

 
 

3.  

Por item e por
ocorrência.

14 Substituir os produtos que apresentarem defeitos e/ou apresentarem rendimento insatisfatório em até 15 (quinze) dias corridos,
contadas da comunicação do fiscal do Contrato/Ata/Nota Empenho. 2.   Por item e dia de

atraso.

13.12.  O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à Contratada.



13.13.  Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a Contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados
da comunicação oficial.

13.14. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada ao Contratante, o débito será encaminhado para inscrição em
dívida ativa.

13.15.  O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da
Administração, nos casos enumerados na lei 14.133/021.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO

14.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas na lei 14.133/021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO SIGILO 

15.1. As partes deverao cumprir a Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razao do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresenta,ao da proposta no procedimento de contrata,ao,
independentemente de declara,ao ou de aceita,ao expressa.

15.2.  Os dados obtidos somente poderao ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fee com os principios
do art. 62 da LGPD.

15.3.  E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hip6teses permitidas em Lei.

15.4.  A Administra,ao devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias uteis sobre todos os contratos de subopera,ao firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

15.5.  Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, e dever do contratado elimina-los, com exce,ao das hip6teses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documenta,ao para fins de comprova,ao do cumprimento de obriga,oes legais ou
contratuais e somente enquanto nao prescritas essas obriga,oes.

15.6.  E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

15.7. O Contratado devera exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente clausula, permanecendo integralmente
responsavel por garantir sua observancia.

15.8. O Contratante podera realizar diligencia para aferir o cumprimento dessa clausula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais
pedidos de comprova,ao formulados.

15.9. O Contratado devera prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel justificadamente, quaisquer informa,oes acerca dos dados pessoais
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

15.10. O Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais,
devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,
horario e registro da finalidade, para efeito de responsabiliza,ao, em caso de eventuais omissoes, desvios ou abusos.

15.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de garantir a reutiliza,ao desses dados pela
Administra,ao nas hip6teses previstas na LGPD.

15.12. O contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade
competente, em especial a ANPD por meio de opinioes tecnicas ou recomenda,oes, editadas na forma da LGPD.

15.13. Os contratos e convenios de que trata o § 12 do art. 26 da LGPD deverao ser comunicados a autoridade nacional.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/21 e demais normas federais aplicáveis
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), nos prazos previstos no artigo 94, da Lei nº 14.133/21.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1. É eleito o Foro da Comarca da CONTRATANTE para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Contrato que não possam ser compostos
pela conciliação, conforme artigo 92, § 1º da Lei nº 14.133/21.

Estando  assim  justos  e  pactuados,  declaram  as  partes  aceitas  todas  as  disposições estabelecidas  neste  instrumento  de  contrato  administrativo,  firmando-
o em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que abaixo se identificam e assinam.

Documento assinado eletronicamente por LAELSON PEDROSA MOREIRA DE LUNA - Matr. 164, Chefe do Departamento Administrativo e Financeiro, em
24/07/2024, às 16:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0347174 e o código CRC 7654C25C.
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